
Aula 13 3 A Questão Ambiental e a 
Desigualdade
Olá! Seja bem-vindo(a) à Aula 13 do nosso curso de Questão Social e Desigualdades. Sabemos que a rotina pode 
ser cansativa, mas o conhecimento que você vai adquirir aqui é um investimento valioso, tanto para sua formação 
acadêmica quanto para sua atuação profissional e cidadã. Prepare-se para uma jornada que vai conectar o ar que 
respiramos, a água que bebemos e a terra que pisamos com as complexas teias da desigualdade social.

Nesta aula, vamos desvendar como a degradação ambiental não afeta a todos de forma igualitária. Pelo contrário, 
ela se manifesta de maneira cruel, penalizando desproporcionalmente as populações mais vulneráveis. Você já 
parou para pensar por que certas comunidades estão sempre mais expostas à poluição ou aos desastres naturais? 
É exatamente essa a questão central que exploraremos.

Racismo Ambiental
Identificar e analisar as 
manifestações do racismo 
ambiental no Brasil

Justiça Ambiental
Compreender a importância e os 
desafios da luta por justiça 
ambiental e climática

Conflitos Territoriais
Reconhecer as raízes e 
impactos dos conflitos por terra 
e recursos naturais



Racismo Ambiental: Quando a Poluição Tem 
Cor e Endereço
Imagine por um instante que você vive em uma comunidade onde 
o ar que respira é constantemente pesado pelo cheiro de produtos 
químicos, ou onde a água que chega à sua torneira tem uma 
coloração estranha. Agora, pense que, a poucos quilômetros dali, 
em bairros mais abastados, a realidade é completamente diferente: 
parques verdes, ar puro e água cristalina. Essa disparidade não é 
uma coincidência; ela é uma das faces mais cruas da desigualdade 
e nos leva diretamente ao conceito de racismo ambiental.

O racismo ambiental não é apenas sobre a poluição, mas sobre 
como essa poluição e os riscos ambientais são 
desproporcionalmente impostos a comunidades marginalizadas, 
especialmente aquelas compostas por pessoas negras, indígenas 
e de baixa renda. É a manifestação da discriminação racial nas 
políticas e práticas ambientais, resultando em desvantagens para 
essas populações.

Pense nisso como um jogo de tabuleiro onde algumas peças já começam em casas de risco, enquanto 
outras estão protegidas no centro do tabuleiro.

No Brasil, essa realidade é palpável. Comunidades quilombolas, indígenas e periféricas são frequentemente as 
primeiras a sentir os impactos de projetos de infraestrutura predatórios, da contaminação por agrotóxicos ou da 
proximidade com lixões e indústrias poluentes. Não é por acaso que as maiores tragédias ambientais, como os 
rompimentos de barragens em Mariana e Brumadinho, afetaram comunidades com alta concentração de 
populações vulneráveis, expondo a fragilidade de suas vidas e a falta de proteção.



As Mãos Invisíveis da Desigualdade 
Ambiental
Continuando nossa reflexão sobre o racismo ambiental, é crucial entender que ele se manifesta não apenas na 
exposição direta à poluição, mas também na falta de acesso a recursos ambientais de qualidade e na ausência de 
voz nas decisões que afetam o território. Pense em como a falta de saneamento básico, por exemplo, afeta 
desproporcionalmente as periferias urbanas e as comunidades rurais.

Contaminação da 
Água
A ausência de esgoto 
tratado e a contaminação da 
água potável são problemas 
ambientais que se traduzem 
em doenças e menor 
qualidade de vida

Poluição Industrial
Comunidades urbanas 
vivem à sombra de grandes 
indústrias, respirando 
diariamente um ar 
carregado de poluentes

Mineração Ilegal
Comunidades ribeirinhas na 
Amazônia veem suas águas 
contaminadas por mercúrio 
da mineração ilegal

Essa dinâmica é como um rio que corre para o lado mais baixo: os problemas ambientais tendem a se acumular 
onde a resistência social e política é menor.

Dados do IBGE (PNAD Contínua) e do IPEA frequentemente revelam que as regiões com os piores índices de 
saneamento e maior exposição a riscos ambientais coincidem com as áreas de maior concentração de populações 
negras e de baixa renda. Isso não é um acidente geográfico, mas o resultado de um processo histórico de exclusão 
e marginalização.



A Luta por Justiça Ambiental e Climática: 
Um Grito por Equidade

Se o racismo ambiental nos mostra o problema, a justiça 
ambiental e climática surge como a busca por uma solução, um 
movimento que clama por equidade. Não se trata apenas de 
proteger o meio ambiente, mas de garantir que os benefícios e os 
ônus ambientais sejam distribuídos de forma justa, e que as 
comunidades afetadas tenham voz ativa nas decisões.

É como se, no jogo de tabuleiro que mencionamos, as peças 
vulneráveis exigissem não apenas proteção, mas também o direito 
de redesenhar as regras do jogo.

Justiça Ambiental
Busca corrigir as injustiças históricas e sistêmicas 
que levaram à distribuição desigual dos riscos e 
benefícios ambientais

Justiça Climática
Amplia a perspectiva para o cenário das mudanças 
climáticas, reconhecendo que seus impactos afetam 
desproporcionalmente os mais vulneráveis

A justiça ambiental, em sua essência, busca corrigir as injustiças históricas e sistêmicas que levaram à distribuição 
desigual dos riscos e benefícios ambientais. Ela defende o direito de todas as pessoas, independentemente de 
raça, renda ou origem, a um ambiente saudável e seguro. Já a justiça climática amplia essa perspectiva para o 
cenário das mudanças climáticas, reconhecendo que seus impactos 3 secas, inundações, ondas de calor 3 afetam 
desproporcionalmente aqueles que menos contribuíram para o problema e que têm menos recursos para se 
adaptar.

Essa luta não é abstrata; ela se manifesta em ações concretas. Desde a mobilização de comunidades contra a 
instalação de usinas poluentes em seus bairros até a exigência de políticas públicas que garantam o acesso 
universal à água potável e ao saneamento básico. É um movimento que conecta a defesa do território à defesa da 
vida, e que busca transformar a realidade de milhões de brasileiros que hoje vivem sob a sombra da injustiça 
ambiental.



Vozes e Estratégias na Busca por Justiça
A luta por justiça ambiental e climática é um movimento multifacetado, impulsionado por uma diversidade de atores 
que, juntos, buscam reverter o quadro de desigualdades. Não são apenas grandes organizações não-
governamentais; são, principalmente, as próprias comunidades afetadas que se organizam, se articulam e 
levantam suas vozes.

As estratégias são variadas: desde a denúncia e a mobilização popular, passando pela litigância estratégica (uso 
do sistema jurídico para defender direitos), até a proposição de políticas públicas e a busca por reconhecimento 
internacional. A Constituição de 1988, por exemplo, com seus artigos sobre meio ambiente e direitos indígenas, 
serve de base para muitas dessas lutas, embora sua aplicação ainda seja um desafio.

Um exemplo notável é a articulação de povos indígenas e quilombolas em defesa de seus territórios, que 
se tornou ainda mais visível com a crescente pressão sobre a Amazônia e outros biomas.

Comunidades Afetadas
Moradores de favelas, 

agricultores familiares e 
comunidades tradicionais se 

organizam para defender seus 
direitos

Povos Tradicionais
Indígenas, quilombolas, 
ribeirinhos e pescadores 
artesanais lutam pela proteção de 
seus territórios

Ativistas e ONGs
Organizações da sociedade civil e 
ativistas urbanos amplificam as 
vozes das comunidades

Academia e Pesquisa
Pesquisadores acadêmicos 
produzem conhecimento e 

evidências para fundamentar as 
lutas



Conflitos por Terra e Recursos Naturais: A 
Disputa Pelo Chão Que Sustenta
A questão ambiental e a desigualdade se manifestam de forma aguda nos conflitos por terra e recursos naturais. 
No Brasil, a terra sempre foi um palco de disputas, desde a colonização. Essa história de concentração fundiária e 
exploração de recursos naturais gerou um legado de violência e injustiça que perdura até hoje.

Grandes Empreendimentos
Agronegócio, mineração, hidrelétricas e especulação 

imobiliária buscam expandir suas fronteiras, muitas 
vezes sem considerar os impactos sociais e 

ambientais

Comunidades Tradicionais
Povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos e 
pescadores artesanais dependem diretamente da 
terra e de seus recursos para sua sobrevivência 
física, cultural e espiritual

Imagine um bolo que foi dividido de forma extremamente desigual, onde a maior parte ficou com poucos, e a 
menor parte, com muitos, ou nem mesmo com quem o produziu.

Esses conflitos não são meras brigas por pedaços de chão; são embates complexos que envolvem diferentes 
visões de mundo, modelos de desenvolvimento e interesses econômicos. A Constituição de 1988 reconhece os 
direitos desses povos sobre suas terras tradicionais, mas a efetivação desses direitos é um processo lento e 
muitas vezes violento.

A demarcação de terras indígenas e a titulação de territórios quilombolas são passos fundamentais para garantir a 
segurança e a autonomia dessas comunidades, mas enfrentam forte resistência de setores interessados na 
exploração desses territórios. É uma corrida contra o tempo, onde a cada dia a pressão sobre esses espaços 
aumenta, colocando em risco não apenas a vida das pessoas, mas também a biodiversidade e os ecossistemas 
que elas protegem.



Povos Indígenas: Guardiões da Floresta e 
Alvos da Cobiça
Quando falamos em conflitos por terra e recursos naturais, os povos indígenas são, infelizmente, protagonistas de 
uma luta ancestral e contínua. Para eles, a terra não é apenas um bem material; é a base de sua identidade, cultura, 
espiritualidade e modo de vida. É onde estão seus antepassados, suas medicinas, suas histórias. Perder a terra é 
perder tudo.

1Constituição de 1988
Reconhece o direito originário dos povos 
indígenas às terras que tradicionalmente 

ocupam 2 Processo de Demarcação
Lento, burocrático e constantemente atacado 
por interesses econômicos e políticos

3Violência Crescente
Aumento alarmante da violência com invasões 

de terras, desmatamento ilegal, garimpo e 
grilagem

A luta pela demarcação de suas terras é, portanto, 
uma luta pela existência. Apesar de a Constituição de 
1988 reconhecer o direito originário dos povos 
indígenas às terras que tradicionalmente ocupam, o 
processo de demarcação é lento, burocrático e 
constantemente atacado por interesses econômicos e 
políticos.

Relatórios de organizações como o Cimi (Conselho 
Indigenista Missionário) e a Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (APIB) mostram um aumento 
alarmante da violência contra esses povos, com 
invasões de terras, desmatamento ilegal, garimpo e 
grilagem.

As terras indígenas são as áreas mais preservadas do Brasil, funcionando como verdadeiras barreiras 
contra o desmatamento. Proteger esses territórios é uma estratégia crucial para a conservação ambiental 
e para o combate às mudanças climáticas.



Quilombolas e Comunidades Tradicionais: 
Resistência e Território
Além dos povos indígenas, as comunidades quilombolas e outras comunidades tradicionais (como ribeirinhos, 
caiçaras, extrativistas) também estão na linha de frente dos conflitos por terra e recursos naturais. Os quilombos, 
por exemplo, são territórios historicamente ocupados por descendentes de africanos escravizados que resistiram 
e formaram comunidades autônomas.

Comunidades Quilombolas
Territórios de resistência histórica 
onde a terra materializa memória, 
cultura e identidade ancestral

Comunidades Ribeirinhas
Vivem da pesca e agricultura de 
subsistência, ameaçadas pela 
poluição e grandes 
empreendimentos

Comunidades Caiçaras
Dependem do mar e enfrentam 
especulação imobiliária e 
degradação dos ecossistemas 
costeiros

Assim como para os indígenas, a terra para os quilombolas é mais do que um pedaço de chão; é a materialização 
de sua história, memória, cultura e resistência. A luta pela titulação de suas terras é um processo complexo, que 
envolve o reconhecimento de sua ancestralidade e a comprovação da ocupação tradicional.

Marco Legal Descrição

Lei nº 12.288/2010 Estatuto da Igualdade Racial - marco importante para garantir 
direitos quilombolas

Decreto nº 4.887/2003 Regulamenta o procedimento para identificação e titulação de 
territórios quilombolas

Muitos quilombos ainda vivem sob a ameaça de despejo ou de invasão de suas terras. Esses conflitos revelam 
como a desigualdade no acesso à terra e aos recursos naturais não é apenas uma questão econômica, mas uma 
profunda questão de direitos humanos, justiça social e preservação cultural.



Impactos dos Conflitos: Violência, 
Deslocamento e Perda Cultural
Os conflitos por terra e recursos naturais não são apenas disputas legais ou econômicas; eles frequentemente 
resultam em violência, deslocamento forçado e uma inestimável perda cultural. Imagine a angústia de uma família 
que vê sua casa ser incendiada, ou que é ameaçada de morte por se recusar a deixar a terra de seus 
antepassados. Essa é a realidade de muitos defensores de direitos humanos e ambientais no Brasil.

212
Assassinatos em 2023

Defensores ambientais mortos no 
Brasil segundo a Global Witness

1.109
Conflitos Registrados

Casos documentados pela CPT em 
2023 envolvendo terra e recursos

75%
Impunidade

Percentual de crimes contra 
defensores que não resultam em 

condenação

O Brasil, infelizmente, figura entre os países mais perigosos para ativistas ambientais e defensores da terra. 
Relatórios de organizações como a Global Witness e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) documentam anualmente 
centenas de casos de ameaças, agressões e assassinatos de líderes indígenas, quilombolas e camponeses. Essa 
violência é uma tática para intimidar e forçar a saída dessas comunidades de seus territórios, abrindo caminho 
para a exploração desenfreada.

01

Intimidação
Ameaças e pressão psicológica contra lideranças 
comunitárias

02

Violência Física
Agressões, destruição de propriedades e assassinatos

03

Deslocamento Forçado
Expulsão das comunidades de seus territórios 
tradicionais

04

Perda Cultural
Destruição de laços comunitários e conhecimentos 
ancestrais

É um ciclo vicioso onde a desigualdade social e a degradação ambiental se retroalimentam, aprofundando as 
vulnerabilidades e perpetuando a injustiça.



Conexões e Interseções: A Teia da 
Desigualdade Socioambiental
Chegamos a um ponto crucial de nossa aula: a compreensão de que a questão ambiental e a desigualdade não são 
problemas isolados, mas partes de uma complexa teia de interconexões. O racismo ambiental, a luta por justiça 
ambiental e climática e os conflitos por terra e recursos naturais são diferentes faces de uma mesma moeda: a 
desigualdade socioambiental.

Pense em um nó em uma corda: você não consegue desatá-lo puxando apenas uma ponta; é preciso entender 
como todas as partes estão entrelaçadas.

Essa intersecção significa que a poluição de um rio não afeta apenas o meio ambiente, mas também a saúde e a 
subsistência das comunidades que dependem dele. O desmatamento na Amazônia não é só uma questão de perda 
de biodiversidade, mas também de violência contra povos indígenas e quilombolas que vivem ali. As mudanças 
climáticas não são apenas um fenômeno meteorológico, mas um amplificador das desigualdades existentes, 
penalizando mais severamente os que já são vulneráveis.

É por isso que a análise da questão social no Brasil deve obrigatoriamente incluir a dimensão ambiental. Não 
podemos falar de pobreza sem falar de acesso a saneamento básico, nem de direitos humanos sem falar do direito 
a um ambiente saudável. Essa perspectiva interseccional, que considera como diferentes formas de opressão 
(racismo, classismo, sexismo) se cruzam e se reforçam, é fundamental para desenvolver soluções eficazes e 
justas.

Poluição Hídrica
Afeta saúde e subsistência das 

comunidades dependentes

Desmatamento
Perda de biodiversidade e violência 
contra povos tradicionais

Mudanças Climáticas
Amplificador das desigualdades 
existentes

Pobreza
Relacionada ao acesso a 
saneamento e ambiente saudável

Direitos Humanos
Incluem o direito fundamental a um 

ambiente saudável



Políticas Públicas e Desafios Atuais: 
Construindo um Futuro Mais Justo
Diante de um cenário tão complexo, a pergunta que surge é: o que está sendo feito e o que ainda precisa ser feito? 
As políticas públicas desempenham um papel fundamental na tentativa de mitigar as desigualdades 
socioambientais, mas enfrentam desafios enormes.

1

Constituição de 1988
Marco legal com capítulo sobre meio 

ambiente e reconhecimento dos direitos 
dos povos indígenas

2

Leis Complementares
ECA, Estatuto do Idoso e outras leis que 

indiretamente protegem grupos 
vulneráveis

3

Programas Sociais
Transferência de renda que alivia a 

pobreza mas não resolve exposição a 
riscos ambientais

4

Desafios Atuais
Necessidade de transição ecológica 

justa e inclusão digital

Avanços Conquistados

Marco legal constitucional robusto

Criação de unidades de conservação

Programas de transferência de renda

Políticas de saneamento básico

Desafios Persistentes

Implementação lenta das leis

Pressão de interesses econômicos

Falta de vontade política

Desigualdade digital

No entanto, a implementação dessas leis e a criação de novas políticas são frequentemente dificultadas por 
interesses econômicos poderosos e pela falta de vontade política. Programas de transferência de renda, por 
exemplo, podem aliviar a pobreza, mas não resolvem a exposição a riscos ambientais. A discussão sobre a 
desigualdade digital também se insere aqui: o acesso à informação e a plataformas de denúncia é crucial para 
comunidades que buscam justiça ambiental, mas muitas vezes elas estão desconectadas.

Um dos grandes desafios atuais é a necessidade de uma transição ecológica justa, que não apenas 
descarbonize a economia, mas o faça de forma a não gerar novas desigualdades ou aprofundar as 
existentes.



O Papel do Cidadão e do Profissional na 
Justiça Socioambiental
Após explorar as profundas conexões entre a questão ambiental e a desigualdade, é natural que você se pergunte: 
qual é o meu papel nisso tudo? Seja você um estudante universitário buscando horas complementares ou um 
candidato a concurso público, a compreensão desses temas é um diferencial. Como futuro profissional, você terá a 
oportunidade de aplicar esse conhecimento em diversas áreas.

Assistente Social
Pode identificar e atuar em casos de racismo ambiental 
em comunidades vulneráveis

Advogado
Pode defender os direitos de povos tradicionais em 
conflitos por terra através da litigância estratégica

Gestor Público
Pode propor e implementar políticas de saneamento 
que priorizem as áreas mais vulneráveis

Educador
Pode conscientizar sobre a importância da justiça 
climática e formar cidadãos críticos

Pense em como um assistente social pode identificar e atuar em casos de racismo ambiental em comunidades, ou 
como um advogado pode defender os direitos de povos tradicionais em conflitos por terra. Um gestor público pode 
propor e implementar políticas de saneamento que priorizem as áreas mais vulneráveis, e um educador pode 
conscientizar sobre a importância da justiça climática. A questão socioambiental não é um nicho, mas uma lente 
através da qual podemos e devemos enxergar a maioria dos desafios sociais.

Informar-se e Questionar
Buscar conhecimento sobre questões 
socioambientais e questionar práticas injustas

Apoiar Movimentos Sociais
Engajar-se com organizações que lutam por 
justiça ambiental e direitos humanos

Exigir Políticas Públicas
Cobrar de representantes a implementação de 
políticas que promovam equidade ambiental

Consumo Consciente
Fazer escolhas de consumo que considerem 
impactos sociais e ambientais



Consolidação do Aprendizado
Chegamos ao final da nossa jornada pela Aula 13, onde desvendamos as intrincadas relações entre a questão 
ambiental e a desigualdade social no Brasil. Vimos que o racismo ambiental expõe como os riscos e a poluição 
são desproporcionalmente impostos às populações vulneráveis, enquanto a luta por justiça ambiental e climática 
emerge como um movimento essencial para garantir equidade na distribuição dos ônus e benefícios ambientais.

Racismo Ambiental
Distribuição desigual de riscos 
ambientais afetando populações 
marginalizadas

Justiça Ambiental
Movimento por equidade na 
distribuição de ônus e benefícios 
ambientais

Conflitos Territoriais
Disputas por terra envolvendo 
povos tradicionais e grandes 
empreendimentos

Exploramos também os conflitos por terra e recursos naturais, que revelam a histórica disputa pelo território e 
seus impactos devastadores sobre povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais.

Em prática: Compreender esses conceitos permite que você identifique injustiças socioambientais em 
seu cotidiano, analise criticamente políticas públicas e atue de forma mais consciente em sua comunidade 
ou futura profissão. É um convite à reflexão sobre como nossas escolhas individuais e coletivas moldam o 
futuro do planeta e a vida das pessoas.



Autoavaliação

1

Questão Objetiva
O conceito de Racismo Ambiental refere-se principalmente à:

a) Falta de interesse de comunidades ricas em questões ambientais.

b) Distribuição desigual de riscos e benefícios ambientais, afetando desproporcionalmente populações 
marginalizadas.

c) Poluição causada exclusivamente por indústrias em países em desenvolvimento.

d) Adoção de práticas sustentáveis por empresas multinacionais.

2

Questão Objetiva
Qual das seguintes afirmações melhor descreve a Justiça Climática?

a) Apenas a redução das emissões de gases de efeito estufa por países desenvolvidos.

b) A garantia de que os impactos das mudanças climáticas sejam distribuídos igualmente entre todas as 
nações.

c) O reconhecimento de que as mudanças climáticas afetam desproporcionalmente as populações mais 
vulneráveis, exigindo soluções equitativas.

d) A criação de tecnologias avançadas para combater o aquecimento global, sem considerar aspectos 
sociais.

3

Questão Objetiva
Os conflitos por terra e recursos naturais no Brasil afetam prioritariamente:

a) Grandes proprietários rurais e empresas do agronegócio.

b) Populações urbanas de classe média e alta.

c) Povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais.

d) Turistas e visitantes de áreas de preservação ambiental.

4

Questão Objetiva
A Constituição de 1988 é um marco importante para a questão ambiental e os direitos dos povos 
indígenas no Brasil porque:

a) Proibiu completamente a exploração de recursos naturais no país.

b) Reconheceu o direito originário dos povos indígenas às terras que tradicionalmente ocupam.

c) Estabeleceu a criação de todas as unidades de conservação ambiental existentes.

d) Determinou a privatização de todas as áreas de proteção ambiental.

5
Questão Discursiva
Explique, com suas palavras, a interconexão entre a questão ambiental e a desigualdade social, 
utilizando um exemplo prático abordado nesta aula.



Gabarito

1

Resposta: b)

2

Resposta: c)

3

Resposta: c)

4

Resposta: b)

Resposta Sugerida para a Questão Discursiva:

A questão ambiental e a desigualdade social estão profundamente interligadas porque os problemas 
ambientais não afetam a todos de forma igual. Por exemplo, o racismo ambiental demonstra que 
comunidades de baixa renda e etnicamente marginalizadas são desproporcionalmente expostas à 
poluição e a desastres, como a proximidade de lixões ou a contaminação de rios por mineração ilegal. 
Isso agrava as desigualdades existentes, impactando a saúde, a qualidade de vida e o acesso a recursos 
básicos dessas populações, enquanto grupos mais privilegiados desfrutam de ambientes mais saudáveis.



Próximos Passos e Recursos

Próxima Aula: Na Aula 14, aprofundaremos nossa compreensão sobre as desigualdades sociais, focando 
na Desigualdade no Acesso à Educação. Veremos como a educação, embora seja um direito 
fundamental, ainda é um privilégio para muitos, e como essa disparidade impacta o desenvolvimento 
social e econômico do país.

Recursos Adicionais:

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada
Para dados e análises aprofundadas sobre 
desigualdade e meio ambiente no Brasil

ONU Meio Ambiente
Para relatórios e perspectivas globais sobre justiça 
ambiental e climática

Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil (APIB)
Para acompanhar as lutas e pautas dos povos 
indígenas no Brasil

Comissão Pastoral da Terra (CPT)
Para dados sobre conflitos no campo e violência 
contra defensores da terra

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Obrigado por participar desta jornada de aprendizado sobre a questão ambiental e a desigualdade. Seu 
conhecimento é uma ferramenta poderosa para construir um futuro mais justo e sustentável!


